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PROCESSO N9 10166/001.358/85-74,	 ,

Sessão de 15  de maio  de 19 95	 ACORDÃO Ne  CSRF/01-1.848

Recurso n2: RP/106-0.036 e RD/106-0.068

Recorrente: FAZENDA NACIONAL E SÉRGIO AUGUSTO ALMEIDA MOURA

Recorrida : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADO: SÉRGIO AUGUSTO ALMEIDA MOURA E FAZENDA NACIONAL

IRPF — CÉDULA C — DEDUÇÃO CEDULAR — IMPOSSIBI
LIDADE - O salário suplementar pago mensalmen-
te ao empregado que e transferido para localT
dade diversa da que resulta do contrato de
trabalho, por necessidade de serviço, não se
ajusta à definição legal de ajuda de custo cu
ja dedução e autorizada no art. 47,inciâonVIT
do RIR/80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL E SÉRGIO AUGUSTO AL-

MEIDA MOURA:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

,	 Fiscais, por unanimidade de votos, RE-RATIFICAR o AcOrdão n9 CSRF/

01-1.104, de 27.11.90, para conhecer do recurso, por tempestivo

e, no merito, DAR provimento ao RP/106-0.036 e NEGAR provimento !

ao RD/106-0.068, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

.. . d.... Sessões-DF, em 15 de maio de 1995

MAR A.. S	 ' .	
- PRESIDENTE

WALDEVAN ALVE D. OLIVEIRA - RELATOR

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA, CÃNDIDO RODRIGUES NEUBER,VI-E
TOR LUIS DE SALLES FREIRE, MIGUEL RENDY (SUP. CONV.), VERINALDO T
HENRIQUE DA SILVA, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, MÁRIO ALBERTINO '
NUNES (SUP. CONV.), WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, RAFAEL GARCIA CALDE-
RON BARRANCO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e SEBASTIÃO RODRIGUES CA-
BRAL. Ausentes, por motivo de ferias a Cons. Leila Maria Scherrer'
Leitão e por motivo não justificado o Cons. Dicler de Assunção.,

of,
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BERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10166/001.358/85-74

RECURSO N9 : RP/106-0.036 e RD/106-0.068

ACÓRDÃO N2: CSRF/01-1.848

~RENTE : FAZENDA NACIONAL E SÉRGIO AUGUSTO ALMEIDA MOURA

RECORRIDA : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: SÉRGIO AUGUSTO ALMEIDA MOURA E FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO 

Recorrem a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais

a FAZENDA NACIONAL e SÉRGIO AUGUSTO ALMEIDA MOURA da decisão da E-

grégia Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes consubs-

"Recorrem a esta Câmara Superior de Recursos
Fiscais a FAZENDA NACIONAL através de seu 'Procura-
dor-representante junto a Colenda Sexta Câmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes e SÉRGIO AUGUSTO
ALMEIDA MOURA, contribuinte, da decisão daquele E-
grégio Colegiado consubstanciada no acOrdão n9 106-
1.504, proferida em sessão realizada em 27.04.38.

Na decisão supra, aquela Câmara, por maioria
de votos, proferiu a seguinte decisão:

I - Em rejeitar a preliminar de não !conheci-
mento do recurso por preclusão do direito
de impugnar , suscitada pelo Conselheiro'
Benedicto Onofre Evangelista (Relator)ven
cidos os Conselheiros Benedicto Onofre
vangelista (Relator), Bra2 januário pinto
e Rafael Garcia Calderon Barranco ( Su-
plente Convocado);

II - Em rejeitar a proposta de Conversão 	 do
julgamento em diligéncia, suscita pelo
Conselheiro Eenedicto Onofre Evangelista,
vencido o Conselheiro proponente e o Cons.
Brâz Januârio Pinto; e (7,-(\")",004,
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III- no merito, também por maioria de votos,
dar provimento, em parte, ao recurso,
para restabelecer a dedução de 2/3 (dois
terços) do montante da ajuda de custo
referente à Cédula "C". Foram vencidos:
a) os Conselheiros Benedicto Onofre E-
vangelista e Braz Januário Pinto, que
negavam provimento e b) os Conselheiros
Clodoaldo Alves de Jesus e Aquiles Ro-
drigues de Oliveira, que davam provimen
to, nos termos do relatório e voto que
passam a integrar o presente julgado.
Designado Relator o Cons. Osires de Aze
vedo Lopes Filho, cujos fundamentos d'i"t
decisão se acham sintetizados na seguin
te ementa:

"IRPF - DEDUÇÃO - AJUDA DE CUSTO -
Não correspondendo a descrição da
"Ajuda de Custos" paga pelo emprega-
dor, por deslocamento definitivo do
empregado, de uma cidade para outra
por determinação da empresa, à defi-
nição de "Ajuda de Custos" prevista'
na legislação trabalista e na tribu-
taria, e de se aceita-la ma medida
da correspondência, sendo necessaria
mente escoimadas as quantias exceden
tes."

O recurso da FAZENDA NACIONAL, formulado ás
fls. 133/137, com base no inciso 1 do artigo 139
do Decreto n9 83.304, de 28.03.79, tem sob a sua
egide os seguintes fundamentos:

"O Relator desiganado Cons. Osires de
Azevedo lopes Pilho, em seu voto, não exami-
nou essa questão preliminar, referindo-se so
mente à conversão do julgamento em diligen=
cia (segunda preliminar).

Subsistem, por isso, inteiramente váli-
dos os argumentos contidos no voto vencido
do Relator Cons. Benedicto Onofre Evangelis-
ta, aos quais me reporto integralmente, como
se aqui transcritos fossem.

Com efeito, ao receber a notificação de
corrente do pwcessamento de sua declaração'
de rendimentos do exercício de 1984, o con-
tribuinte tomou ciência da glosa relativa às

	

deduçSes da Cedula "C", conforme cópia 	 de
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fls. 97, juntada aos autos com a petição do
patrono do recorrente (f is. 96). Não apre-
SehtOu'irripughaçãO;Já que dos aútoS não
consta qualquer prova nesse sentido.

Assim, o crédito tributário tornou-se'
definitivo, na esfera administrativa (art.
145, I, do CTN; art. 14 do Decreto n9	 70.
235/72), já que não foi instaurada a 	 fase
litigiosa, naquela oportunidade.

MÉRITO

A questão de mérito, se vencida a ques
tão preliminar, diz respeito às glosas da-S-',
deduções da cédula "C", que o contribuinte'
lançou em sua declaração do ex. de 1984, no
valor de Cr$ 3.591.835,00.

O voto do Relator designado, examinado
a "natureza variada" da verba denominada
"Ajuda de Custo Espontânea por Transparênl
cia Definitiva" de que trata o documento de
fls. 15 a 17, paga ao contribuinte pelo seu
empregador, nos anos de 1982 a 1984, enten
deu que "no seu bojo existe uma "Ajuda d -é-

Custo" estrita, como previsto na 	 Legisla-
ção trabalhista e do IR", e, por isso, vo-
tou para que se considerassem "DOIS TERÇOS'
DOS CITADOS Cr$ 3.591.835,00, COMO AJUDA DE
CUSTO CORRESPONDENTE AO ESTATUÍDO NO ART.
47, INCISO VII DO RIR/80." (Grifei).

Por sua vez, o voto do Relator '(venci-
do) Cons. Benedicto Onofre Evangelista con-
siderou a dita "ajuda de custo", paga men-
salmente, por período de três anos, como
"um salário suplementar", que "não se ajus-
ta à definição legal de ajuda de custo, cu-
ja dedução é autorizada no inciso VII	 do
art. 47 do RIR/80 (Ac. 102-20.307/83)•"

Como bem aceitou o voto vencido, a ma-
téria não é nova no 19 Conselho de Contribu
intes, tendo sido muito bem examinada na
2Q. Câmara, cujo Ac. 102-20.307 está assim
ementado:

"PESSOA FÍSICA - SALÁRIO SUPLEMENTAR
DEDUZIDO COMO INDENIZAÇÃO DE GASTOS DE
VIAGEM E INSTALAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE:

O salário suplementar, pago mês a mês'
ao empregado que é transferido 	 .para
locali- Amh.

1\ 1
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dade diversa da que resultar do contra
to de trabalho, por necessidade de ser
viço, e enquanto esta durar, não se a-
justa à definição legal de ajuda de
custo cuja dedução e autorizada no art.
47, inciso VII, dõ RIR.

Recurso provido."

Em seu bem lançado voto, o Relator des
se Acórdão o ex-conselheiro e atual juiz Fe
deral em Curitiba Dr. Francisco de Assis T
Praxedes afirmou:

"Tendo presente o foto acontecido,
estou em que no se cuida de ajuda de
custo, mas de salário suplementar que
é pago ao empregado que e transferido,
por necessidade de serviço, para loca-
lidade diveràa da que resultar do con-
trato. É uma imposição legal, como se
ve no par. 39 do art. 469 do CLT, ver-
bis:

"Par, 39 - Em caso de necessidade'
de serviço o empregador poderá
transferir o empregado para locali
dade diverSa da que resultar do T
contrato, não obstante as reStti-
ç8es do artigo anterior, mas, nes-
se caso, ficará obrigado a um part.
gaMento sUpleMentar, nunca l'infe-
rior a 25% (vinte e cinco por cen-
to) dos salários que o empregado
percebia naquela localidade, 	 en-
quanto durar essa situaçao" (Gri-

O credito salarial justifica-se COMO

compensação ante o principio da intransferi
bilidade do local de trabalho sem anuncia'
do empregado, conforme se extrai do art.469
(caput) da CLT.

A precariedade do salário suplementar,
pois s6 e pago enquanto dura o trabalho em
outra localidade, e consequência da exceção
ao principio.

Sendo, pois, salário suplementar, não
pode haver coincidência entre esse fato e o
previsto, como hipótese, no art. 47, inciso
VII, do RIR.

4
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A ajuda de custo, cuja dedução e
autorizada no mencionado inciso, "e pa
ga de uma s6 vez, na ocasião da trans-
ferência", como ressaltou o ilustre
signatário do parecer aprovado pelo
julgador a quo. Ao passo que o salário

	

suplementar, por ser salário, e	 pago
mês-a-mês, ate findar-se a necessidade
do serviço que motivou a transferência
provisória do empregado para localida-'
de diversa da que resultar do ,!contra-
to, embora neste não haja previsão ne-
nhuma a respeito; Mas desde que trans
ferido, o pagamento mensal 5 obrigató=
rio.

Por conseguinte, o salário suple-
mentar não e dedutivel; e tributavel
de acordo com a regra geral."

Apesar das peculiaridades de cada caso
(transferencia provisOria, no Ac. 102-20.30
7, e transferência definitiva, nos presen-
tes autos), a decisão transcrita se ajusta'
perfeitamente à presente discussão. Com e-
feito, um pagamento  mensal, por ferlodo  de
três anos, deSVin -Oulado de qualquer COMP-10.- 
.v.etçio de - deSpésaS efetivamente realizadas 
tOM à inStaiaçãO do contribuinte e de sua 

nova localidade, não pode, de
forma alguma, ser confundido com o conceito
de ajuda de custo, para ocorrer às despesas
de viagem, transportes e nova instalação. A
inda mais que o documento de fls. 15/17 con
signa, expressamente, tais despesas como ol-5-
jeto de remuneraçRo especIfica, nos itens T
2/3.

Afigura-se, por isso, totalmente aber-
rante da lei, no acórdão recorrido, a ado-
ção de um critério subjetivo, escolhido ao
acaso, sem qualquer amparo na lei e na pro-
va dos autos, de considerar como ajuda de
custo DOIS TERÇOS doS valores pagos pelo em
pregador, sob aquela rubrica."

As. fls. 138 acha-se do r. despacho do Pre-
sidente da Egregia SextãlCámara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes admitindo o recurso e às
fls. 140/143 as Contra-Raz6es referidas pelo Su-
jeito Passivo procurando rechaçar os fundamentos
ao RP se reportando ao voto vencido do relator

	

originário, onde ressalta a tempestividade 	 da
impugnação nos seguintes termos:

(7;1'4
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"esquece-se o ilustre Procurador da Fazenda
Nacional de um dado essencial, qual seja,
que de 3.6.84 a 1.3.85, esteve a declaração
retida no c.)-te de atualização n9 02 - malha
(fls. 64), impeditiva do exerciecio pelo su
jeito passivo, de seu direito de impugnação
o credito tributârio constituído pelo lança
mento de 12.6.84. Para exercita-lo, tem o T
direito de conhecer as raz3es de glosa, exa
minando o procedimento (PAF, art. 15, para-
grafo único), não sendo plausível que, nes-
sa condição apenas por petição, declare 	 o
intuito recursal de razões sem fazer acom-
panhar suas raz8es.

Tanto e verdade que o lançamento con-
testado reafirmou as glosas constantes do
primeiro. Não fosse assim, de segundo somen
te constaria a adição de valores ao montan-
te dos rendimentos auferidos.

Afasta-se, portanto, a mencionada pre-
liminar."

O contribuinte, -bambem inconformado com a
r. decisão recorrida, tempestivamente interpOs
recurso de divergência às fls. 145/151, fazendo'
acostar aos autos os acórdãos 152/160, do judi-
ciârio e os de fls. 161/173 e 174/176 da Colenda
4a. Câmara e, finalmente , o de fls. 177/183 da
Segunda Câmara e outros de fls. 184/189 como su-
porte de suas razSes, as quais, diante da presen
ça do ilustre patrono do sujeito passivo/recorren-
te, deixamos lê-las.

O despacho acolhendo o recurso interposto
pelo contribuinte foi proferido às fls. 202/203,
tendo a Fazenda Nacional oferécido suas Contra-
Razões âs fls. 205/211."

... Os recursos foram a julgamento em sessão rea

lizada em 27 de novembro de 1990, tendo esta Câmara, por unani-

midade de votos, acolhido a preliminar de precIuãâo Hdo direito'

de impugnar, e, em consequência, declarado a nulidade do acór-

dão recorrido, nos termos do relatório e voto que passam a inte-
grar o presente julgado, cuja ementa e a seguinte:

"INTEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO - É de se a
colher a preliminar arguida pela Fazenda Na-
cional, em prejulzo da apreciação de merit 	 f	 ,;4,

\\



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10166/001.358/85-74

AcOrdão n9 CSRF/01-1.848

para declarar a intempestividade da impugana
çao, não observada pela autoridade de pri-
meiro grau."

Notificado da decisão, o contribuinte, por seu ad

vogado formulou pedido de Retificação do acOrdão, com base no ar

tigo 25 do Regimento Interno desta Camara, tendo em vista a não

ocorrencia da intempestividade da impugnação, o que caracteriza-

ria erro material da decisão, cujas raz3es são lidas na Integra'

em sessao.

As fls. 336 a Presidente desta Camara, proferiu

despacho acolhendo o pedido de retificação de acOrdão para que

este Relator se manifestasse a respeito, incluindo em pauta para

novo julgamento, se fosse o casso.

É o relatOrio.	 4k)

\\„:
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VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA - Relator

Versam os presentes autos sobre pedido de retifi

cação de acórdão formulado pelo contribuinte i) tendo em vista de

cisão desta Câmara, consubstanciada n9 CSRF/01-1.104, de 27.11.

90, onde, por unanimidade de votos, se acolheu a preliminar de

preclusão do direito de impugnar.

O contribuinte, ao longo de suas razões 'demons-

tra que efetivamente que requereu a prorrogação do prazo para

interposição da impugnação, sendo deferida atraves de despacho'

de fls. 01, não sendo observado por se encontrar a pagina dobra

da no seu rodapé.

Assim sendo, é de se acolher o pedido de retifi-

caçao do acórdão para declarar tempestiva a impugnação.

No merito, contudo, melhor sorte não socorre a

pretensão do contribuinte. A decisão cedular postulada a titulo

de ajuda de custo, ja foi objeto de exame em recurso interposto

pelo próprio contribuinte a esta Câmara Superior, conforme faz

certo o acórdão n9 CSRF/01-1.680, de lavra da ilustre Conselhei

ra Leila Maria Scherrer Leitão, de cujo voto pedimos vênia para

transcrever o seguinte trecho:

"Quanto ao merito, entendo que o acórdão de
va ser mantido integralmente pelos fundamentos a
seguir exposados.

Analisando-se as peças que integram os pre-
sentes autos pode-se concluir que a lide ,Cinge-
se quanto ao alcance da dedução a titulo de "aju
das de !Custo".

A mataria encontra-se disciplinada no arti-
go 47, inciso VII do Regulamento do Imposto de
Renda que preconiza, in Verbis: 
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"Art. 47,- Na cedula C serão permitidas
as seguintes deduç3es:

VII - as dirias e ajudas de custo pa-
gas por entidades privadas quando desti
nados ã indenização de gastos de viagem
e de instalação do contribuinte e de
sua família em localidade diferente da-
quela em que residia".

Sem qualquer dúvida, a ajuda de custo a que
se refere o dispositivo legal supratranscrito a-
brange tão somente aquela que se reveste de cara-
ter indenizatOrio, ou seja, destina-se a ressar-
cir gastos do contribuinte e seus familiares em
virtude de sua remoção para localidade diversa da
quela em que residia.

Embora não tenha sido objeto de abordagem
nos autos, e de notório conhecer que as deduçOes'
cedulares, salvo as expressamente citadas, estão
sujeitas a comprovação, a prudente critetio da au
toridade lançadora e referem-se, portanto, a valo
res efetiVaMente despendidos.

Do exame da documentação acostada aos autos,
em especial o contrato de transferência do Rio de
Janeiro para Brasilia, merecem destaque os seguin
tes itens:

"1 - AJUDA DE CUSTO ESPONTANEA POR TRANSFE-
RÊNCIA.

Como objetivo de minimizar os transtornos,
anus genéricos e qualquer espécie de prejul-
zos que a transferencia definitiva possa a-
carretar, a Companhia pagar-lhe-ã mensalmen-
te, e por um perlado de 3 (três) anos, a ti-
tulo precario e provisório findo os quais na
da mais lhe serã devido, uma ajuda de custo
espontânea por Transferéncia Definitiva, da
seguinte forma:

Do lo. ao 12o. mas: Cr$ 8.626.217
Do 130. ao 24o.mes: Cr$ 5.750.812
Do 250. ao 36o.mês. Cr$ 2.875.407

Estes valores somente serão reajustados quan
do houver alteração na Tabela de Ajuda de
Custo por Transferencia Definitiva, não po-
dendo, no entanto, serem diminuídos.

6 - VIAGEM DE RELOCAÇÃO
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A Companhia pagar-lhe-a suas despesas de lo
comoção e de seus dependentes, do local de
origem ao novo local de trabalho, a saber
passagens, pelo meio de transporte usual e
pela rota mais curta, em classe económica
ou turística, as diárias hotel, alimentação,
taxi, etc., respeitada a Instrução 4-33 do
Manual de Instrução Brasil, por um período'
no superior a trinta dias.

Se V. Sa. optar, por escrito pela uiltiliza-
ção se seu prCiprio carro, ser-lhe-a pago va
lor de avião, classe económica, da origem T
ao novo local de trabalho."

Tem, pois, que a "ajuda de custo espontânea
por transferência definitiva" paga mensalmente,'
durante três anos consecutivos e com valores rea
justados e, antes, salario suplementar que se a-
dequa perfeitamente â imposição legal prevista
no par. 39 dó art. 469 da CLT.

Por seu turno, pode-se vislumbrar que o i-
tem 6, do contrato que estipula as condiçOes de
transferencias definitiva e o que se ajusta hi
põtese prevista no art. 47, inciso VII do RIR/8-0-
pois e uma ajuda de custo paga de uma só' vez,
por ocasTão da transferência.

Corroborando o entendimento firmado por es-
ta relatora no sentido de que os valores em lide
referem-se a salário suplementar e como tal e
tributavel, peço vênia para aqui transcrever as
observaçóes constantes nas Contra-razões da ilus
tre procuradora da Fazenda Nacional, in Verbis-r-

É de se ressaltar, por outro prisma, que o
recorrente SÉRGIO AUGUSTO ALMEIDA, atraves
do recurso n9 47.313, que ensejou o acórdão
n9 CSRF/01-01.104 retro mencionado e anexa-
do, pleiteou o mesmo beneficio, com base em
contrato de trabalho identico com a mesma
clausula de "Ajuda de Custo Espontânea por
Transferência Definitiva", com referencia
aos anos 1982, 1983 e 1984. Causa muito es-
tranheza, que em 1986 o mesmo Contribuinte'
venha solicitar o mesmo beneficio, usando
os mesmos argumentos, ou seja, um novo con-
trato de trabalho, com a mesma "Ajuda 	 de
Custo Espontânea" por"Transferencia Defeni-
tiva", por estar sendo trandlerido_novamen
te em caráter definitivo do mesmo Rio de
neiro para a mesma Brasilia.

,
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Em fase do exposto, configurada a complemen
taÇRo salarial no há que se pleitear a deduça5
cedular a tItulo de ajuda de custo tal como pre-
vista na legislaçao do imposto de renda."

Tratando-se da mesma matéria e do mesmo ,!cohtti-

buinte, já havendo esta Camara firmado entendimento a respeito,

o que impOe a manutençao do lançame nto.

Pelo exposto, de re-ratificar o acOrdao n9 CSRF/

01-1.104, de 27.11.90 para conhecer do recurso por tempestivo e,

no mérito, dar provimento ao RP/106-0.036 e negar provimento ao

RD/106-0.068.

Sala das SessO s-DF, em 15 de maio de 1995

WALDEVAN AL 	 - RELATOR . .
.,i I(\:3)0
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